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III - Direito, Ideologia e 

Comunidades Indígenas 

Estudo de um caso 

Luiz Carlos Halfpap 

Professor Assistente de Antropologia da Universidade 
Federal de. Santa Catarina. Pesquisador da ACEP - Asso­
ciação de Cultw-a, Estudos e Pesquisas. 

Remy Fontana . 

Professor de Sociologia da Universidade Federal de Santa 
Catari~a. Mestrando em Sociologia pela U.S.P. Pesqui­
sador da ACEP - Associação de Cultura, Estudos e Pesqui­
sas. 

APRESENTAÇÃO 

Alguns aspectos de que se reveste o fato de submeter a processo judicial 
individualidades etnicamente diferenciadas e submetidas a estatutos jurí­
dicos específicos, coloca-nos frente a exigências analíticas e interpretativas 
singulares. Trata-se aqui de um evento concreto: o homicídio de um "bran­
co" por um indígena Kaingang, no município de Xanxerê, em Santa Cata­
rina, no dia 28 de maio de 1977. 
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A tramitaÇão do processo judicial, diante da necessidade de esclarecer 
circunstâncias que transcendem o saber jurídico, acaba por remeter os autos 
do processo à consideração de especialistas nas áreas de Antropologia e de 
Sociologi~, para caracterizar o grau de "integração" do indígena no con­
texto sócio-cultural da sociedade nacional e, pois, estabelecer as premissas 
referenciais dos termos de imputabilidade do réu. É através deste expediente 
que se dá a oportunidade de analisarmos o caso, em atenção a um convite 
oficial de autoridades judiciais. 

O trabalho que desenvolvemos e que funda o que veio a ser o nosso 
parecer teve por eixo teórico, a crítica e a desmistificaçao de conceitos 
antrópológicos impregnados de ideologia conservadora, nomeadamente o de 
"integração", que orienta, inclusive, a prática indigenista oficial. Procurou-se 
também explicitar a existência deste e de conceitos similares no interior do 
discurso jurídico. Neste sentido é sintomática a presença de alguns expedien­
tes jurídicos em nossos textos legais, que configuram a tentativa do Direito 
burguês de se universalizar, preenchendo todos os espaços sociais, num 
movimento que acompanha a expansão - especialmente em sua dinâmica 
extensiva - do Modo de Produção Capitalista na Formaçao Social Brasileira, 
incorporando e/ou reproduzindo sob sua hegemonia, relações sociais de pro­
dução pré-capitalistas. Não é por outro motivo, que a questão da "emanci­
pa~ão" dos indígenas se coloca como um projeto imperioso para a reprodu­
ção ampliada do atual modelo de desenvolvimento do capital no Brasil; uma 
vez que, ao adquirirem a cidadania, os índios passam a submeter-se intei­
ramente a um processo que opera criando condições para a expropriação de 
suas terras, de um lado, e de outro, conferindo-lhes a qualidade de meros 
portadores de uma mão-de-obra degradada que se torna disponível no mer­
cado. 

A s terras que constituem a mais imprescindível condição de sobrevivên­
cia das comunidades indígenas e de preservaçao de suas tipicidades culturais 
são, pela lógica da acumulação que preside a expansão das fronteiras inter­
nas da sociedade nacional, agora definidas como meios de produção, que se 
tem de ativar. E o indígena torna-se uma força de trabalho virtual. Trata-se, 
pois.i segundo esta lógica de ferro, de romper as relações sociais próprias das 
comunidades indígenas para depois voltar a reuni-las sob a égide do capital. 

A mudança do status jurídico, nos termos do projeto de "Emancipação 
do Indígena", oriundo do Ministério do Interior é, dessa forma, no seu 
fundamento oculto um mero expediente que atende os interesses hegemô­
nicos: a cidadania, formali~ade jurídica, mascàra o moviment~ real, aquele 
que vai de encontro às exigências do mercado, em termos de tornar presente 
uma força de trabalho disponível; é a lei do Valor proletarizando os homens, 
no caso, os indígenas "brasileiros". 
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Nossas considerações ainda que tenham por referência um evento parti­
cular, tem por inflexão a generalidade da dramática condição indígena no 
Brasil atual. Pretendemo-lo inserido nos marcos de uma Antropologia da 
descolonização, que pressupõe uma visao concreta e objetiva das relações 
dominador-dominado e a superação da abordagem et.nocêntrica e alienante 
do discurso antropológico, própria do Ocidente expansionista. 

O tratamento eventualmente apressado e tangencial de algumas impor­
tantes questões teóricas, constantes deste trabalho, deverá ser creditado ao 
caráter documental d~ que se reveste e à sua destinação prática. 

PRELIMINARES 

Tendo em vista o convite formulado em ofício pelo Dr. Pedro Largura, 
Diretor do Manicômio Judiciário de Santa Catarina, concordamos em exami­
nar e analisar o caso do índio Dorival Fernandes, 26 anos, casado, do 
P.l.Chapecó. A 28 de maio de 1977, com um golpe de faca, vitimou um 
branco, o Sr. João Alberi de Oliveira Ribas, durante um baile que se reali­
zava num local próximo ao Posto Indígena, no município de Xanxerê, Santa 
Catarina. Conforme o solicitado, tentaremos esboçar um perfil sócio-cultur~ 
da comunidade indígena a qual pertence Dorival Fernandes, segundo o 
pedido do advogado de defesa Sr. Vicente Luiz Stefanelo Cargnin e deferido 
pelo Meritíssimo Juiz de Direito que preside o processo. Ao assim proceder, 
não nos cabe aqui, tratar dos fatos ou das circunstâncias jurídicas strictu 
sensu que resultaram na instauraçao do presente processo. 

QUESq'ÕES RACIAIS 

Achamos necessário contudo avaliar criticamente algumas considerações 
inscritas no processo, considerações essas que não concordam com o nível 
de conhecimento acumulado pelas Ciências Sociais, especialmente a Antro­
pÔlogia. Referimo-nos a antigas concepções, ainda vigentes, que qualificam o 
indígena como ser incapaz, retardado ou débil mental. Essas afmnações 
existentes ao longo do processo, encontram-se, por exemplo, na defesa que 
o advogado faz de seu cliente indígena. Argumentando com base no Código 
Penal Brasileiro que isenta de pena indivíduos portadores de doença mental 
ou "desenvolvimento mental incompleto", cita às folhas 1 e 2 um jurista, 
Magalhães Noronha, que em sua obra Curso de Direito Processual Penal, 
p. 80, diz: "Como desenvolvimento mental incompleto ou retardado apresen-
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tam-se, principalmente, as oligofrenias, que vão desde a simples debilidade . 
mental até a idiotia, passando pela imbecilidade. Equiparável, em regra, ao 
oligofrênico é o surdo-mudo, como também o silvícola". 

Na apreciação sobre concessão de habeas-corpus, os jurisconsultos, à 
folha 3; desse mesmo processo, levantam a hipótese de deficiência mental, 
citando Aníbal Bruno: "A essas categorias de insuficientes devem ser assimi­
lados os silvícolas não ajustáveis ao nível cultural da vida civilizada" (Direito 
Penal, vol. 1.0 • tomo II, p. 137). Na análise clínica psiquiátrica do indígena 
efetuada em Chapecó, há referências ao "ambiente semicivilizado em que · 
vivia" (folha 8). E fmalmente, ao longo do processo, formulam-se quesitos a 
serem respondidos por autoridades competentes sobre capacidade ou inca- · 
pacidade do acusado para cometer delito ou dele ter consciência plena, 
diante de um possível desenvolvimento mental retardado. 

Gonsideramos que nada nos autoriza a afirmar que os povos indígepas 
possam ser considerados inferiores, tanto biológica como culturalmente. A 
Antropologia e a Sociologia, acumularam nos tempos modernos sólido 
conhecimento dos processos evolutivos humanos, como também efetiva~am 
crítica sistemática às pseudo-teorias raciais, particularmente após a II Guerra 
Mundial. 

Diante disso, nada mais justifica a utilização de conceitos duvidosos, 
'incapazes em seu fundamento de permitirem avaliações mais precisas a res­
peito das populações não européias. As diversas teses sobre a incapacidade 
mental dos indígena1 tiveram sua origem histórica com a expansão marítima 
européia, que se consolidou a partir de 1500. A conseqüência mais imediata 
do expansionismo mercantilista europeu foi a conquista colonial que subme­
teu duramente ao seu domínio as populações americanas e posteriormente 
as do continente africano e largas regiões da Ásia. As formas pelas quais se 
desenvolveu a colonização, alcançaram na maioria das vezes, momentos dra­
máticos. Basta apontar o impacto colonizador nas Américas. Os mais recen­
tes estudos avaliam o conjunto populacional dos grandes impérios ameri-

• canos - Inca, Maia e Azteca - antes da conquista em aproximadamente 70 
a 88 milhões de habitantes. Um século e meio mais tarde, aquelas popu­
lações viram-se, drasticamente reduzidas a mais ou menos 3,5 milhões de 
indivíduos. 1 

Despida de sua imagem de epopéia, a colonização foi, antes de tudo, a 
• 

institucionalização da violência generalizada. A conseqüência mais evidente 
1 

desse processo histórico foi o extermínio e a dominação de numerosos 
grupos indígenas. Daí porque ao buscar legitimar-se, funda, em termos ideo­
lógicos, seu suporte básico no racismo. As diversas doutrinas de superiori­
dade QU inferioridade racial, não se formaram prontamente no início da 
expansão colonial, mas se consolidaram com o decorrer do tempo. Como 
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doutrinas acabadas, ou como teorias históricas explicativas, apareceram 
apenas na Europa do século XIX. Contudo, suas primeiras manifestações 
isoladas datam do século XIV. Juan Ginés de Sepulveda (1550), ao tentar 

• 
justificar a escravidão indígena nas Américas admitia "a inferioridade e per-. . 
versidade naturais do aborígene americano", assegurando que estes são 
"seres irracionais" e que os índios são tão diferentes dos espanhóis como a 
maldade é da bondade e os macacos dos homens".2 Essas ideologias tiveram 
rápida difusão, e nos territórios colonizados eficiência prática evidente. Jus­
tificava a exploração da mão-de-obra indígena, as expedições punitivas e a 
·escravidão. Em nome da civilização e do progresso nenhum outro trata­
mento poderia ser dispensado aos "povos inferiores". Compreende-se, por­
tanto, a ampla divulgação de idéias como a do francês Levi-Bruhl, que no 
século XIX criou a teoria da mentalidade pré-lógica. Esta teoria propõe dois 
modelos de pensamento: um lógico, que compreende as formas de reflexão 
do "civilizado" e outro pré-lógico, que corresponde ao pensamento do "pri­
mitivo". 

Em meio à intelectualidade oficial brasileira, os defensores das ideolo­
gias raciais foram numerosos e seus reflexos encontram-se em trabalhos 
publicados até próximo a 1950. 3 Mas como não queremos nos alongar 
nestas considerações, apontamos apenas o estudioso baiano Nina Rodrigues 
(1862-1906), por algum tempo professor de Medicina Legal na Faculdade de 
Medicina da Bahia. Profundamente influenciado pelas teorias raciais euro­
péias, Nina Rodrigues sustentou numa de suas obras que os negros, índios e 
mestiços, considerados inferiores e incapazes, não poderiam merecer do 
Código Penal o mesmo tratamento dispensado às raças superiores brancas. 4 

Em face da persistência destas ideologias, inclusive no interior do Di­
reito Penal Brasileiro, afirmamos que: 

a) "A noção de 'raça' está tão impregnada de um caráter emocional, 
que a discussão objetiva de sua importância nos problemas sociais é 
particularmente difícil. Não há nenhuma base científica, seja ela 
qual for, para uma classificação geral das raças de acordo com uma 
escala de relativa superioridade, e os preconceitos e mitos raciais 
não são mais ~o que meios de se encontrar um 'bode expiatório' 
quando a posição de indivíduos ou coesão de um grupo estao 
ameaçadas". 5 

b) Conseqüentemente não há povos superiores ou inferiores em ter­
mos biológicos. Como também não existem povos com mentali­
dade lógica, enquanto outros viveriam uma fase pré-lógica ou infan­
til. Na verdade, os dois tipos de pensamento estão presentes em 
todos os grupos sociais. 
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c) Supera-se, assim a dicotomia civilizado x selvagem que se cônsti­
tuiu, de um lado, numa visao de mundo e, de outro, no discurso 
imperialista básico do Ocidente e~pansionista. Os povos indígenas 
da América representam, pois, culturas diferenciadas da dos con­
quistadores, vivendo formâs de vida específicas, mas submetidas a 
um longo processo de conquista e domínio. 

d) Como a formação histórica dos Estados Nacionais da América con­
solidou-se sobre a negação das culturas indígenas, compreende-se a 
persistência, no âmbito dessas mesmas sociedades nacionais, de 
esquemas interpretativos e de ações que justificam a submissão e a 
incapacidade dos indígenas frente às formas civilizatórias, conside­
radas superiores. 

A SOCIEDADE NACIONAL BRASILEIRA E OS INDfGENAS 

A anãlise das relações entre os indígenas e os brancos no território 
brasileiro envolvem problemas amplos e complexos. Contudo, alguns temas 
devem aqui ser levados em conta para que possamos melhor entender a 
situação atual dos Kaingang de Xanxerê, grupo a que pertence Dorival Fer­
nandes. 

A realidade indígena atual, enquanto problema criado pela sociedade 
nacional envolvente, só pode ser entendida através de um longo processo 
histórico que tem início com a conquista colonial. 

·A ocupação territorial do continente pelos europeus foi acompáÍlhada 
pela usurpação crescente das terras indígenas e pelo extermínio sucessivo a 
que foram submetidos. Basta dizer que no Brasil calcula-se que a população 
pré-cabralina deveria somar de 6 a 8 milhões de habitantes. Hoje, essa popu-
lação talvez nem chegue a 250 mil. · 

A formação das nacionalidades americanas no século XIX, como pro­
duto de expansão econômica ocidental e das ideologias liberais, criaram mais 
dificuldades ainda para essas populações. O crescente interesse pelas terras e, 
em certa medida, a articulação de políticas indigenistas nacionais burocrati­
zadas, proporcionaram os instrumentos necessários para que a dominaçao se 
exercesse com muito mais eficiência. Os povos indígenas da América viram­
se, assim, submetidos a formas de dominação que alguns antropólogos deno­
minaram de colonialismo interno, decorrente da expansão das frentes pio­
neiras nacionais nas nações dependentes. Essa situação é muito bem expressa 
pela Declaração de Barbados, de 1971: "Os indígenas da América continuam 
sujeitos a uma relação colonial de domínio que teve a sua origem no mo­
mento da conquista e que ainda não desapareceu no seio das sociedades 
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nacionais. Esta estrutura colonial se manifesta no fato de que os territórios. 
ocupados pelos indígenas são considerados e utilizados como terras de nin­
guém abertas à conquista e à colonização".6 

Desta forma, as relações entre índios e brancos aparecem sempre como 
relações de conflitos e de tensoes e que no processo histórico brasileiro vêm 
aumentando de intensidade. A dinâmica produtiva da sociedade nacional, 
através de suas frentes de expansão, alcança hoje os últimos povos indígenas 
que em algumas regiões da Amazônia viviam de modo pleno sua especifici­
dade cultural. A auton9mia política e cultural de que eram portadóres desa­
parece completamente quandd não inteiramente destruídos, criando as mais 
diversas formas de dependência. 

O SIGNIFICADO DO TERMO INDfGENA 

As reflexões que desenvolvemos até agora nao nos permitem ainda f~ar 
concretamente o que significa o indígena. A apreensao de uma definição 
satisfatória vai nos ajudar ao melhor encaminhamento do tema em estudo. 

Deixando de lado critérios superados como os raciais e culturais, pois 
quatrocentos anos de contato criaram situações as mais diferenciadas, 7 utili­
zaremos para nossos objetivos o critério de auto-identificação étnica p~o­
posto por Darcy Ribeiro e que é o mais aceito hoje : "Ind,ígena é, no Brasil 
de hoje, essencialmente, aquela parcela da população que apresenta p ro­
blemas de inadaptação à sociedade brasileira em suas diversas variantes, ~ 

. motivados pela conservação de costumes, hábitos ou meras lealdades que a 
vinculam a uma tradição pré-colombiana. Ou, ainda mais amplamente: índio 
é todo indivíduo reconhecido como membro por uma comunidade de ori­
gem pré-colombiana que se identifica como etnicamente diversa da nacional 
e é . considerada indígena pela população brasileira com quem está em con- · 
tato". 8 

INTEGRAÇÃO: UM CONCEITO AMBfGUO 

Até agora não nos foi possível entender com a devida clareza o signifi­
cado do termo "integração", também presente no processo judicial em aná­
lise. Sua interpretação é a mais ambígua possível e atende claramente aos 
interesses dos segmentos dominantes da sociedade brasileira , comprometidos 

. com a colonização. 
Quando utilizado pelo discurso científico, pretende caracterizar certos 

grupos ou indivíduos· diretamente dependentes da sociedade nacional, habi-
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tando parcelas de seu antigo território e de tal forma descaracterizados 
culturalmente que quase não diferem em nada do restante da populaçao 
com a qual convive. Essa dependência se revelaria principalmente pela inser­
ção desses grupos ou indivíduos nas formas capitalistas de produção. Quer 
dependendo dos mercados nacionais para a troca de produtos, quer também 
servindo como mão-de-obra assalariada para a população regional. Diz Darcy 
Ribeiro: "A etapa de integração não corresponde à fusão dos grupos indí­
genas na sociedade nacional como parte indistingüível dela, pois essa seria a 
assimilação grupal ( .. . ). Aquilo com que nos defrontamos e que foi desig-

. nado como estado de integração ( ... ) representa uma forma de acomodação 
que concilia uma identificação étnica com uma ·crescente participação na 
vida econômica e nas esferas de comportamento institucionalizado da socie­
dade nacional". 9 

Na linguagem corrente de representantes das agências oficiais do indige­
nismo e em setores da opinião pública, o termo integrado .confunde-se com 
o assimilado. Assim, um indígena integrado seria aquele indivíduo, quê 
transferiu sua lealdade, seus vínculos afetivos a uma outra sociedade. É par­
te componente dela, porque não mais diferenciado. 

Mas é no Estatuto do fudio que o referido termo revela toda a sua 
• 

ambigüidade conceitual, permitindo as mais variadas interpretações. Diz o 
artigo 4. 0 , Inciso III: 

"Integrados quando incorporados à comunhão nacional e 
reconhecidos no pleno exercício dos direitos civis, ainda que con­
servem usos, costumes e tradições característicos de sua cultura". 

Desmistificado em sua natureza ideológica, o conceito de Integração 
não passa de uma abstração que se contrapõe às formas concretas de resis­
tência indígena, face aos processos expansionistas da sociedade brasileira. 
Torna-se difícil falar até mesmo em assimilação. O exame sistemático das 
relações entre brancos e índios levou Darcy Ribeiro a declarar significati­
vamente: "Nossa pesquisa veio provar exatamente o contrário no tocante ao 
período examinado, que é o século XX. Com efeito, de todos os grupos 
indígenas sobre os quais obtivemos informação fidedigna, podemos dizer 
que não foram assimilados à sociedade nacional como parte indistingüível 
dela. Ao contrário dessa expectativa, a maioria deles foi exterminada e os 
que sobreviveram permanecem indígenas: já não nos seus hábitos e costu­
mes, mas na auto-identificação como povos distintos do brasileiro e vítimas 
de sua dominação". 10 

Não é sem motivos, portanto, que essa terminologia, que parte de 
expectativas assimilacionistas, pouco representa para os indígenas. Em sua 
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7. ª Assembléia Nacional, realizada na cidade Ijuí, Rio Grande do Sul, a 19 
de abril de 1977, os 26 caciques representando 9 nações indígenas ('Cavante, 
Bororo, Pareci, Apiaka, Guarani, Kaingang, Kayabi, Terena e Kaiowa), em 
documento que firmaram, assim se manifestam: "Emancipação e integração 
são termos antropológicos. Que representam estas palavras para o índio? 
Acaso foram termos criados pelo índio? Como as sociedades indígenas 
interpretam estes termos, emancipação e integração, na sociedade e civili­
zação ocidental? Acaso estamos pedindo emancipação e integração na socié- . 
dade dos brancos? Não, nós queremos apenas reconhecimento e respeito a 
nossa integridade física e cultural". 11 

A POPULAÇÃO KAINGANG 

As comunidades indígenas do sul do país vivem sob condições sócio­
econômicas muito precárias. A verdade dessa afirmação revela-se com inteira 
transparência mesmo diante de uma análise superficial. O motivo de fundo 
desta precariedade, deverá ser buscado na dinâmica das· frentes de. expansão 
da formação econômica social brasileira. O processo de expansão de socie­
dade nacional envolvente sobre as áreas indígenas tem-se realizado sob a 
égide avassaladora de violências físicas e culturais, apropriação das terras 
destas populações· e pela generalização de preconceitos e estereótipos sobre 
os indígenas. 

Este quadro compõe, pelo lado das orientações político-institucionais, 
uma situação de dominação colonial interna e, pelo lad9 das práticas sócio­
econômicas de expansão da sociedade nacional, uma configuração de geno­
cídio e de etnocídio. 

As pesquisas já efetuadas sobre contatos entre as duas sociedades já 
avançaram o suficiente para estabelecer com objetividade as seguintes resul­
tantes essenciais: uma relação de dominação da sociedade nacional envol- . 
vente sobre as comunidades indígenas e, pois, o impedimento destas à sua 
autodeterminação como povos soberanos de seu destino, gerando conse­
qüêncjas desagregadoras em suas estruturas sócio-culturais. 

O confronto entre duas formas de civilização, ou, se se preferir, entre 
dois modos de produção específicos, a expansão da sociedade tecnologi­
camente mais dinâmica e a universalização de seus elementos não implica 
contudo na total e absoluta eliminação de elementos e particularidades da 
outra organização social menos diferenciada e menos equipada tecnica­
mente. 

Assim, a dependência e a submissão indígena se efetiva não pela deno­
minada assimilação étnica, mas pela participação tangencial na sociedade 
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mais ampla, através basicamente de nexos econômicos, pela inserção desses 
grupos no processo produtivo predominante. 

A desagregação das relações sociais comunitárias e sua possível desarti­
culação não impedem, todavia, a nível étnico, a permanência de uma identi­
ficação social própria dos, e entre os membros das comunidades indígenas. 
Os contatos sócio-econômicos entre diferentes formações sociais não anu­
lam, per si e de imediato, a identidade social de seus respectivos agentes. No 
caso considerado, esses contatos acabam por destruir ou fragmentar as rela- . 
ções sociais, isto é, a própria estrutura social das comunidades indígenas, 
mas não ·podem eliminar, a não ser num período de longa duração, os 
valores e as especificidades culturais, que defmem o ethos cultural de um 
povo. 

Reconhece-se, entretanto, que o processo contínuo de contato e de 
dependência dos grupos tribais acaba levando ~ sua progressiva desagregação. 
As forças de sociabilidade que se abrem, então, para os seus membros, lhes 
aparecem como forças estranhas e alienadas, uma vez que o "índio não 
poderá exprimir a sua natureza e vivê-la na sua totalidade a não ser no 
interior das comunidades tribais e em comunhão com suas relações de pro­
dução" .12 Porém, como assinala oportunamente Roberto Cardoso de Oli­
veira, "( ... ) isto não implica que os grupos tribais deixem de manipular 
certas formas de organização cultural tradicional e de possuírem uma identi­
ficação étnica". 13 

A situação dos Kaingang de Xanxerê revela problemas semelhantes. 
Envolvidos por sucessivas frentes pioneiras desde o século XVIII, com a 
ocupação dos Campos de Guarapuava por criadores de gado, aquele grupo 
suportou entre 1890 e 1916 a presença constante dos extratores de erva­
mate. A partir da solução das questões de limites entre Paraná e Santa 
Catarina em 1916, após o término da chamada Guerra do Contestado, a 
região passou a ser ocupada sistematicamente por uma frente de expansão 
agrícola, obedecendo a critérios de colonização planejada. Através de con­
cessões de grandes lotes de terra pelo governo catarinense, companhias colo­
nizadoras, como a Bertaso, Maia e Cia, Lunardi e Cia., passaram a vender e a 
dirigir núcleos estáveis de colonização. A partir daí, os indígenas passaram a 
sofrer fortes pressões e boa parte de suas terras foram usurpadas pelos 
brancos, embora "o Governo do Paraná, através do Decreto n. o 7, de 18 de 
junho de 1902'', tivesse reservado "a área de terras compreendida no triân­
gulo formado pelos Rios Chapecó e Chapecozinho e a estrada (caminho de 
tropas) que seguia para o sul, para estabelecimento permanente dos 
Kaingang. 14 

Com o passar do tempo, os interesses da sociedade nacional se intensifi­
caram e os Kaingang passaram a enfrentar outros problemas. O mais sério 
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deles refere-se às modificações operadas no âmbito da política indigenista 
oficial, que transformou os Postos Indígenas em unidades empresariais vol­
tadas para o lucro. Isto facilitou a entrada de numerosas famílias de colonos 
brancos na área indígena e, de ·outro lado, transformou um bom número 
deles em força de trabalho assalariada para os projetos econômicos geridos 
de forma lucrativa pela própria FUNAI. 

Mas, pelo que nos foi dado observar e estudar, os Kaingang de Xanxerê 
têm plena consciência de que constituem urna sociedade diferenciada da 
nacional, pois se· auto-intitulam índios e não brasileiros. Independente das 
dificuldades enfrentadas, o grupo mantém valores culturais específicos o que 
os ajuda a fortalecer a sua unidade social. A sua sociedade, por exemplo, 
obedece a divisão tradicional de todos os grupos Kaingang que os separa em 
duas metades exogâmicas: KAME e KANHRU. Comunicam-se entre si prefe­
rencialmente na língua indígena, como também designam-se por nomes pró­
prios da cultura Kaingang, embora eventualmente possam, frente a determi­
nadas circunstâncias, usar nomes "portugueses". 

Urna das expressões culturais mais significativas do grupo, o que com­
prova a vitalidade e persistência de valores culturais, é o ritual religioso de 
culto aos mortos, denominado KIKI, que os indígenas realizaram na aldeia 
de Pinhalzinho, Posto Indígena Chapecó, em abril de 1976. Transcrevemos a 
seguir um trecho do ritual: 

"Todo o desenrolar do KIKI, com seus ritos, danças e orações, 
tem seu ponto fundamental no culto aos mortos. Tudo gira em 
torno disso, desde a motivação inicial até a dança final. 

( . .. ) Este VENHKANH GIR (festa) se realizava anualmente, 
na época do milho verde e início do amadurecimento dos pinhões. 
A iniciativa do KIKI sempre parte das famílias das quais algum 
membro tenha falecido naquele período. Nessa ocasião toda a 
comunidade reunida reza para que o KUPRÍG (espírito) do fale­
cido pegue bom destino se afastando daquele local e não fa~endo 
mal às pessoas. 

Em vista disso a limpeza do VENH KE (cemitério) seguida de 
todo um ritual muito variado e bonito de orações cantadas e dan­
ças, com a colocação do FYCFE (ramo de pinheiro) por parte da 
metade KANHRÜ, é a parte central de todo KIKI. 

Logo no início da noite os rezadores vão encontrar as turmas 
que vão chegando de outros lugares, dividindo-se em seguida nas 
duas metades KAME e KANHRÜ, rumando para o local onde se 
encontram acesos os PI (fogos). Durante esse percurso os rezadores 
de cada metade vão cantando orações. Chegando ao local PÍMYN 
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vENHAGIN (rodeiam o fogo rezando). Os PÍ(fogos) são feitos de 
K.ÉSE (nó de pinho) e distribuídos em forma linear, cabendo deter­
minada quantidade de fogos para cada metade. Essa separação é 
feita por GIG (folha de xaxim) que serve para o pessoal sentar em 
cima. Durante a noite toda, são feitas algumas orações intercaladas . 
em formas de desafios que os dois grupos se fazem. Também os 
fogos são aproveitados para assar FÃG FY {pinhão) e GAR TÂNU 
(milho verde). Ao clarear o dia todos se põem de pé para a oraçao. 

No dia seguinte, voltando ao cemitério, é feita uma dança ao 
redor dos fogos para a qual os participantes se enfeitam e carregam 
YÚGNÚG (galhos de árvores e capoeiras).'' 15 

Caberia ainda acrescentar em termos genéricos que a situação de con­
tato que estamos referindo, implica também no confronto de duas culturas 
específicas ou diferenciadas. Torna-se, portanto, necessário levar em conta a 
particularidade e a especificidade das identidades sociais em contato. Ao 
assim proceder, afastamos teses equivocadas e insustentáveis diante das for­
mas de organização sócio-cultural como constituindo etapas de um conti­
nuum, que se iniciaria no modo de vida tribal e alcançaria características 
urbano-industriais, após se realizar como estilo de vida rural. A crítica dessa 
formulação errônea é assim apresentada pela antropóloga Carmen Junqueir~: 
"O percurso necessário do povo indígena incluiria assim, um estágio de vida 
rural, a partir do que estaria preparado _para receber os benefícios da civili­
zação. Através desta ótica, o tribal, o indígena, o nativo nada mais são do 
que etapas pr_é-rurais." 16 

Para compreendermos a questão da identidade social tão evidente e 
persistente na sociedade Kaingang, é necessário considerarmos a dialética 
entre o indivíduo e a sociedade, a dialética da realidade psicológica e da 
estrutura social. A identidade é formada, pois, por referência aos processos 
sociais. "As estruturas sociais históricas particulares engendram tipos de 
identidade, que são reconhecíveis em casos particulares". 17 S possível por­
tanto· afirmar que um indivíduo da sociedade nacional envolvente tem uma 
identidade diferente da do indivíduo de uma sociedade tribal, as quais são 
determinadas por tipificações culturais diversas; e por essas diferenciam sua 
orientação e comportamento rta vida cotidiana. 

De qualquer forma, mesmo no caso de uma comunidade indígena ser 
atingida em seu conjunto por relações sociais de outra sociedade e torf!ar-se 

· subordinada e dominada, suas próprias relações sociais não desaparecem 
inteiramente, pois continuam cumprindo um significativo papel em sua vida 
social. 
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l 
• 

CONCLUSÕES 

Da análise desenvolvida sobre a realidade indígena particularmente a do 
povo Kaingang, concluímos que: 

a) O Grupo Kaingang de Xanxerê, independente dos múltiplos proces­
sos de desagregação a que foi submetido ao longo do contato que manteve 
com a sociedade brasileira, deve ser considerado uma sociedade indígena e, 
portanto, diferenciada da nacional. Seus memb.ros partilham valores cultu­
rais específicos, conforme o explicitado no item 6 e se esforçam, inclusive, 
por revitalizar a sua identidade étnica como se pode deduzir pelos recentes 
acontecimentos deflagrados pelos próprios indígenas e que resultou na 
expulsã~ de todos os colonos brancos que habitavam seu território. 

b) Segue-se que, Dorival Fernandes é indígena porque participa de 
uma população diferenciada culturalmente da nacional e porque: (I) iden­
tifica-se com o índio e é (II) identificado como índio pela sociedade brasi­
leira. 

c) Ao determinar o seu grau de contato com a sociedade envolvente, 
observamos: por tudo que pudemos perceber e pelo que conhecemos da área 
considerada, Dorival Fernandes contata-se muito fracamente ao nível das 
relações sociais de produção da sociedade dominante, que são aqui determi­
nantes, seja através de uma troca mercantil simples, de comercialização da 
produção indígena ou através de uma relação de assalariamento com agentes 
da frente de expansão da sociedade nacional. Dorival Fernandes trabalha a 
terra e o que produz na roça cobre apenas a sua subsistência e autoconsumo 
de sua família. Está pois tenuemente vinculado à dinâmica essencial da 
formação social brasileira. Sua relação com outras esferas da estrutura social 
nacional se dá de forma eventual e intermitente, por meio de expedientes 
~dministrativos, como a de desempenhar a função de "polícia indígena'', 
cargo que lhe é atribuído pela burocracia da FUNAI. Essas vinéulações são 
fragmentárias e portanto inteiramente secundárias para definir a sua possível 
inserção na sociedade envolvente. As vinculações de Dorival Fernandes com 
a sociedade brasileira, basicamente, remetem-se assim, preferencial e priori­
tariamente ao nível das relações étnicas - Nacional e Kaingang. 

d) As mais relevantes conquistas do saber antropológico e sociológico 
recomendam a urgência do reconhecimento de autodeterminação de todos 
ai povos, o respeito à sua integridade sócio-cultural e, por conseqüência, a 
legitimidade da diversidade étnica. 
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